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Em 2015...

...a luta continua!



A Diretoria do Sindicato dos Peritos Criminais do 
Estado de Minas Gerais - SINDPECRI vem co-
municar aos seus fi liados que em decorrência 

do crescente aumento dos custos (Despesas com a sede, 
Departamento Jurídico, Viagens Frequentes a Brasília e 
outras) se faz necessária a adequação do valor da men-
salidade recolhida conforme previsto no Estatuto deste 
Sindicato,correspondente à aliquota de 1,5% do vencimen-
to básico do Perito Criminal nível 1A.

 O atual desconto, de R$66,32 (Sessenta e seis reais e 
trinta e dois centavos) corresponde à aliquota acima referi-
da sobre o salário base vigente no ano de 2011, o qual era 
de R$4.421,12 (quatro mil, quatrocentos e vinte e um reais 
e doze centavos).

 A Lei Estadual nº 19.576 de 16 de agosto de 2011 con-
templou os Policiais Civis com aumentos salariais a partir 
de 1º de outubro de 2011, os quais se estenderão até 1º de 
abril de 2015 conforme escala abaixo:

Dessa forma, diante dos aumentos salariais concedidos 
até dezembro de 2014, o valor da mensalidade correspon-
dente a 1,5% do vencimento básico do Perito Criminal 1A 
passará a ser de R$115,75 (cento e quinze reais e setenta e 
cinco centavos) a partir de janeiro de 2015.
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Revista do Sindicato dos Peritos Criminais do Estado de Minas Gerais (SINDPECRI) 

Filie-se! 
Quanto maior a participação 

da categoria, maior será a 
força da entidade.

Neste fi m de 2014, aproveito a opor-
tunidade para reafi rmar meu com-
promisso de  continuar lutando pela 

valorização e pelo reconhecimento de nossa 
categoria no âmbito estadual e federal.

Nos últimos meses, o Sindicato dos Pe-
ritos Criminais de Minas Gerais - Sindpecri 
vem denunciando às autoridades, já tendo 
até ingressado diversas ações judiciais, 
acerca do caos vivenciado pela Perícia Ofi -
cial Criminal mineira.  O objetivo do Sin-
dicato é que o Governo (seja ele em nível 
estadual e/ou federal) atente para as  nossas 
necessidades: preenchimento do quadro de 
pessoal, garantia de espaço físico, equipa-
mentos  apropriados para o bom desempe-
nho de nossas atribuições e um ambiente 
laboral saudável.

Meu desejo hoje, como Perito Criminal, 
serviço esse exercido  por mim com afi n-
co e orgulho por 35 anos,  é a  valorização 
dessa categoria  que tanto  se dedica  no 
cumprimento da atividade pericial com ob-
servância na excelência e nos prazos espe-
cífi cos da demanda judicial.

Wilton Ribeiro de Sales
Presidente do Sindpecri/Diretor-Coordenador do 
Estado de Minas Gerais da Feipol - Sudeste

Comunicado 
Sindpecri 

  
1º de outubro de 2011   10% 
1º de outubro de 2012   12%                     
1º de outubro de 2013   10% 
1º de junho de 2014  15% 
1º de dezembro de 2014   12% 
1º de abril de 2015   15% 
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Juiz da 5ª vara da Fazenda 
Pública decidiu no último 
dia 5 de dezembro suspen-

der o ato administrativo que 
tange à competência fiscali-
zatória de jornada de trabalho 
(e outros) dos peritos oficiais 
criminais. Segundo o juiz, em 
uma análise sumária, "não 
existiria vínculo de subordina-
ção de Perito Oficial Criminal 
em relação à Delegado de Po-
lícia, ou seja,  não caberia ao 
mesmo, a princípio,  definir 
eventual escala de trabalho dos 
peritos". De acordo com art. 
41 da Lei 129/2013, Peritos 
Oficiais estão subordinados 
administrativamente à Supe-
rintendência de Polícia Téc-
nico-Científica, único órgão 
apto a fiscalizar e determinar 
as condições de cumprimento 
do regime de trabalho e de 
plantões dos mesmos. 

Sindicato recorre à Justiça para que 
Lei Orgânica seja cumprida

Decisão é fruto de ação do Sindpecri
Sindpecri, por meio 

de sua assessoria jurídica, 
pediu anulação no dia 20 
de novembro do ato ad-
ministrativo encartado na 
Instrução Normativa nº 
9, de 12/11/2014, editada 
pelo Conselho Superior 
da Polícia Civil, publi-
cada em 13/11/2014, no 

Minas Gerais, que dispõe 
de forma contrária ao 
previsto na LC 129/2013 
(Lei Orgânica da Polí-
cia Civil), estabelecendo 
Autoridade Incompeten-
te a fiscalizar a jornada 
de trabalho dos Peritos 
Criminais.

Segundo petição 

apresentada pela asses-
soria jurídica, Machado 
Advocacia Empresarial, 
a "Instrução Normativa 
nº 9/2014, ora objurgada, 
modifica a competência 
elencada pela Lei Com-
plementar 129/2013 (Lei 
Orgânica da Polícia Civil 
de Minas Gerais), vez es-

tabelecer Autoridade que 
não pode exercer poder 
hierárquico e administra-
tivo, à qual estão vincu-
lados os Peritos Crimi-
nais. A classe em questão 
está subordinada admi-
nistrativamente à Supe-
rintendência de Polícia 
Técnico-Cientifica.



Nomeados os coordenadores das 
seções técnicas de criminalística

Luta do Sindpecri e da Acemg em prol da 
Perícia Oficial ganha corpo com a nomeação 
dos coordenadores responsáveis pelas seções 
técnicas de criminalística. A publicação foi reali-
zada no dia 21.1.2014, no Diário do Executivo, 
conforme determinou o inciso XI do art. 22 da 
Lei Completar n° 129. Com a publicação há um 
coordenador para cada departamento da PCMG, 
entre os Chefes das Seções Técnicas Regionais 
de Criminalística, o qual se reporta ao Chefe de 
Divisão de Perícia do Interior.

Sindpecri e Acemg participam de 
reunião com sindicalistas da Polícia 
Civil

Reprodução: Sindepominas
No dia 27.2.2014, líderes Sindicais da 

PCMG - dentre eles o Sindpecri, representado 
pelo diretor financeiro Eder Mascarenhas e a 
Acemg - estiveram reunidos para definirem es-
tratégias de solução para os problemas atinen-
tes à falta de investimentos e à precariedade de 
formação de grupos táticos nos departamentos 
como área de fronteira. Ademais, os dirigentes 
sindicais também discutiram acerca da falta de 
estrutura e logística de trabalho para os policias 
civis. Ao final do debate, os líderes sindicais das 
categorias redigiram e encaminharam ofícios 
cobrando providências sobre estas questões à 
Chefia da Polícia, Secretaria de Defesa de So-
cial e outras autoridades. 

Sindpecri protocola pedido de im-
pugnação do Edital de Remoção

No dia 27. 3.2014, foi protocolado pedido 
de impugnação ao edital de remoção n 2 de 7 de 
março de 2014 do cargo de Peritos Criminais. 
Sindicato considerou que as ilegalidades apre-
sentadas no edital "ferem os preceitos legais e 

trariam máculas ao interesse público" e, dessa 
forma, solicitaram ao Superintendente que fos-
se concedido o efeito suspenso do julgamento 
das inscrições efetuadas para a remoção até o 
julgamento da presente impugnação. Sindpe-
cri  solicitou à Superintendência à época que  
fossem ao menos corrigidas às omissões nele 
havidas, acrescendo forma e prazo para sua im-
pugnação, fixando-se nova data para a inscrição 
dos candidatos. O Sindicato foi claro e pre-
visível, caso não fosse tomada nenhuma 
providência em relação à retificação do 
Edital, que recorreria à Justiça para ga-
rantir os direitos dos peritos criminais - 
o que aconteceu.

Sindpecri e Acemg levam pauta 
de reivindicações ao novo Chefe 
da PC

Na tarde do dia 16.4.2014, o presidente do Sin-
dpecri, Wilton Ribeiro de Sales, reuniu-se com 
o novo Chefe da Polícia Civil, Dr. Oliveira 
Santiago e seu conselheiro, Dr. Joaquim Fran-
cisco Neto e Silva, para tratarem do pleito de 
nossa categoria, demonstrando a necessidade e 
a viabilidade do atendimento às nossas reivindi-
cações: viaturas para Perícia, novos equipamen-
tos, construção de um novo IC  e convocação 
dos excedentes  do concurso de 2013 para o 
novo curso de formação. 

Portaria regulamenta a função 
das coordenadorias regionais de 
criminalísticas

No dia 15 de abril, a Superintendência de 
Polícia Técnico-Científica de Minas Gerais 
publicou a Portaria Conjunta nº 002/2014, que 
dispõe sobre função das Coordenadorias Regio-
nais de Criminalística, no âmbito da Superin-
tendência de Polícia Técnico-Científica. Com 
a publicação, o Perito Criminal, Coordenador 
da Coordenadoria Regional de Criminalística, 

escolhido entre os Chefes de Seções Técnicas 
Regionais de Criminalística é responsável pela 
gestão, direção, organização, controle, super-
visão, avaliação, coordenação de ações, além 
de regular o funcionamento da Coordenadoria 
Regional de Criminalística e da Seção Técnica 
Regional de Criminalística.

PEC 325/2009. Partidos indicam 
nomes para Comissão Especial

Na tarde do dia 29 de abril, presidente do 
Sindpecri acompanhou a eleição dos membros 
da Comissão Especial (já designados pelo pre-
sidente da Câmara, na forma indicada pelas li-
deranças), responsáveis por apreciar a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 325/2009, que 
desvincula a Perícia Oficial Criminal das polí-
cias, tornando-a uma instituição independente e 
essencial à segurança pública, conforme prevê 
o artigo 144 da Constituição Federal. Durante 
a reunião, foi eleito para presidir a comissão o 
deputado Otoniel Lima (PRB-SP).  Para primei-
ro, segundo e terceiro-vices foram eleitos, res-
pectivamente, os deputados Alexandre Santos 
(PMDB-RJ), Efraim Filho (DEM-PB) e Ademir 
Camilo (PDT-MG). Já a relatoria da proposta 
foi designada ao deputado Alessandro Molon 
(PT-RJ). 

Sindpecri e Acemg cobram res-
postas em relação às viaturas 
para Perícia Oficial Criminal

Após um mês da reunião com o Chefe da 
Polícia Civil, Dr. Oliveira Santiago, Sindpecri e 
Acemg protocolaram ofício, no dia 12 de maio, 
à Chefia de Polícia, com cópia para o Governa-
dor Estado, Secretário de Defesa Social e Mi-
nistério Público, solicitando-lhes que viaturas 
entregues pelo governo sejam também distri-
buídas à Superintendência de Polícia Técnico- 
Científica para atenderem as Seções Técnicas 
Regionais de Criminalística e Medicina Legal. 
Em resposta ao ofício, o secretário-geral da Go-
vernadoria, Custódio Antônio de Mattos, diz 
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Frentes de Luta do Sindpecri direcionam novos 
caminhos para Perícia Oficial mineira
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Frentes de Luta do Sindpecri direcionam novos 
caminhos para Perícia Oficial mineira

que o foi encaminhado à Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão e também para a Chefia 
da Polícia Civil. 

Presidentes do Sindpecri e da 
Acemg acompanham nomeação 
de novos peritos em Minas

A consolidação de uma luta pela valoriza-
ção da Perícia Criminal. Esse foi o sentimento 
de nossos representantes durante a solenidade 
de nomeação de 108 peritos, presidida, na noite 
do dia 19 de maio, pelo governador Alberto Pin-
to Coelho. Na ocasião, o governador considerou 
a formatura como "um marco muito especial do 
resgate da nossa Polícia Civil, quer seja nos seus 
quadros, quer seja nos equipamentos indispen-
sáveis para o exercício da profissão".  Durante 
seu pronunciamento, diz ter  feito parte dos qua-
dros da Polícia Civil como Perito Criminal  no 
período de dois anos, atuando na seção técnica 
de crimes contra o Patrimônio e reconheceu a  
necessidade se ter uma perícia equipada, isenta,  
e com profissionais  qualificados para a materia-
lização da prova do crime, subsidiando à justiça  
de provas contundentes  à punição do infrator 
e à garantia  do estado democrático de direito. 

SINDPECRI e ACEMG REPU-
DIAM IMPLANTAÇÃO DE 
SUBSÍDIO PARA A CARREIRA 
DE PERITOS

Na tarde do dia 27 de maio, as entidades repre-
sentativas da Polícia Civil (Sindpol, Aespol, 
Sindpecri, Acemg, Aspcemg e Coprabol) se 

reuniram para debateram sobre as "estratégias" 
de negociação adotas pelos segmentos re-
presentativos dos Delegados de Polícia Ci-
vil acerca da implantação remuneratória do 
Subsídio na Polícia Civil. No ano passado, 
durante o processo de tramitação da nova Lei 
Orgânica, a categoria da Polícia Civil, por 
maioria absoluta, repudiou veementemente 
qualquer possibilidade de implantação do 
referido subsídio.

Sindpecri e Acemg participam de 
debate acerca da desvinculação 
da Perícia Oficial das Polícias Ci-
vil e Federal

Instituída em abril deste ano, a comissão 
especial que analisa a Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 325/09 realizou no dia 
27.5.2014 audiência pública no plenário 12 
da Câmara para discussão da proposição que 
desvincula a Perícia Criminal das Polícias 
Civil e Federal, tornando-a uma Instituição 
independente e autônoma. Na oportunidade, 
deputados e profissionais ligados à Perícia 
Criminal Oficial concordaram que a autono-
mia dos Institutos de Investigação Científica 
garante maior isenção e credibilidade ao tra-
balho dos profissionais e, conseguinte, maior 
garantia de justiça.  As informações são da 
Prosnacamara 

Tribunal de Justiça suspende Edi-
tal de Remoção para as vagas de 
Peritos Criminais

Em 10 de junho, a Vara da Fazenda Públi-
ca  e Autarquia de Minas Gerais determinou a 
suspensão de todo o procedimento de remoção 
referente ao Edital nº 002, de 7 de março de 
2014, e seu aditivo nº 001, de 19 de março de 
2014, suspendo-se o  ato administrativo poste-
rior de homologação e remoção efetuado para 
as vagas  de Peritos Criminais nos municípios 
indicados no edital  até  ser proferida  a sen-
tença.  Vale destacar que no dia 18 de março, o 
Sindicato dos Peritos Criminais de Minas Ge-
rais- Sindpecri,antes mesmo de buscar as vias 
legais, protocolou pedido de impugnação ao 
edital de remoção nº 2 de 7 de março de 2014 
do cargo de Peritos Criminais à Chefia de Po-
lícia Civil.  A Chefia à época não esteve aberto 
ao  diálogo com o Sindpecri na busca de uma 
proposta alternativa e LEGÍTIMA.

Entidades Representativas da Po-
lícia Civil cobram participação 
no processo de elaboração do Es-
tatuto Disciplinar da Corporação

Em 9.7.2014, representantes das enti-
dades representativas da Polícia Civil (Sin-
dpecri, Sindpol, Sindep, Aespol, Acemg, 
AMML, Aspcemg e Servidores Administra-
tivos) elaboraram  um ofício conjunto para 
o Governador do Estado, informando-o da 
elaboração de um anteprojeto  pela Chefia 
da Polícia Civil de Minas Gerais, contendo 
os Preceitos Éticos  e o Estatuto Discipli-
nar da Corporação, sem a  participação de 
representantes das demais carreiras policiais 
civis e  de servidores administrativos. A có-
pia do anteprojeto  foi apresentado às nossas 
entidades para apreciação e sugestões acerca  
dos artigos, com exíguo prazo para resposta. 
Conforme acordo com o governo,  o Estatu-
to Disciplinar  da Polícia Civil, assim como 
foi feito  com a Lei Complementar (LC) 
129/2013, deveria ser elaborado em conjun-
to, envolvendo os representantes de todas as 
carreiras e não somente a participação dos 
Delegados  de Polícia.

Após repúdio das entidades re-
presentativas da PC, Chefia da 
Polícia Civil estende prazo para 
encaminhamento das sugestões

No dia 23.7.2014,  nosso Sindicato rece-
beu comunicado do Gabinete da Chefia da 
Polícia Civil, informando  da prorrogação do 
prazo por mais 30 dias  para envio de nossas 
propostas, bem como de nossas considerações, 
acerca das proposições do texto referentes ao 
Estatuto Disciplinar da Polícia Civil do Esta-
do de Minas Gerais"a ser apresentado para o 
governador do Estado, Alberto Pinto Coelho. 
Isso porque, no dia 9 de junho, nossos repre-
sentantes comunicaram ao governador do Es-
tado - por meio de um ofício conjunto -  sobre 
o prazo mínimo dado à Chefia para apreciação 
de nossas entidades representativas acerca dos 
preceitos éticos e do estatuto disciplinar da 
corporação. O que foi acordado com o gover-
no desde o início é  a participação de todos os 
representantes das carreiras policiais civis e de 
servidores administrativos no processo de ela-
boração do Estatuto.
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Sindicatos e Associações da PC 
realizam ajustes no texto do Es-
tatuto Disciplinar da Corporação

Nos meses de junho e julho, o presidente 
do Sindpecri, Wilton Ribeiro de Sales, e demais 
entidades representativas da Polícia Civil (PC), 
entre elas Sindpol, Acemg, Aespol e Sindep, es-
tiveram reunidas na  sede do Sindpol para ela-
boração de um texto consensual  sobre Estatuto 
Disciplinar da Corporação. Após ajustes reali-
zados por nossas entidades, o texto de consenso 
foi enviado à Chefia da Polícia para compilação 
das propostas. 

Sindpecri realiza inspeção Sin-
dical em Três Corações e São 
Lourenço

No dia 13 de agosto, nosso presidente Wil-
ton Ribeiro de Sales e  a secretária-geral, Andrea 
Campos Dias, acompanhados do presidente da 
Acemg, Walney José de Almeida, estiveram em 
Três Corações e em São Lourenço com intui-
to de esclarecer dúvidas dos profissionais par-
ticipantes, colher sugestões, além de verificar 
pessoalmente as condições laborais dos peritos.  
Na ocasião foram abordados temas, como a Lei 
129/2013 (Lei Orgânica da Polícia Civil), texto 
propositivo do Estatuto Disciplinar, condições 
dos veículos e dos equipamentos destinados ao 
trabalho, entre outros. 

Com  peritos lotados em 61 seções regio-
nais  em Minas Gerais e contando com poucos 
diretores afastados para atender as demandas do 
sindicato, nem sempre é possível visitar pesso-
almente todas as regionais. Mas, mesmo enfren-
tado uma verdadeira maratona, o presidente do 
Sindpecri, Wilton Ribeiro de Sales, e os demais 
membros da diretoria do Sindpecri, fará questão 
de, sempre que possível, acompanhar de perto 
a situação de trabalho dos profissionais peritos 
oficiais criminais.

Parecer da Advocacia Geral do 
Estado de Minas Gerais - AGE 
refuta interpretações da Correge-
doria Geral da Polícia Civil

Parecer da Advocacia Geral do Estado de 
Minas Gerais - AGE refuta interpretações da 
Corregedoria Geral da Polícia Civil em relação 

à disposições da Lei Orgânica da Polícia Civil 
(Lei Complementar N° 129 de 2013), no que 
tange à subordinação administrativa e hierárqui-
ca dos Peritos Oficiais (Peritos Criminais e Mé-
dicos Legistas), à jornada e escalas de trabalho 
dos mesmos, bem como o regime de trabalho 
policial. O parecer foi publicado no site do Sin-
dicato no dia 7 de outubro de 2014.

Falta de peritos da Polícia Civil 
deixa processos parados no insti-
tuto de criminalística em BH

Reprodução: Comissão Excedentes Concurso 2013 
Sindpecri e Ministério Público denunciam no 
dia 10 de novembro situação de calamidade em 
que está o instituto de criminalística. Processos 
e material de exames de DNA estão parados por 
falta de pessoal para o trabalho.

Sindicato dos peritos quer a inter-
dição de laboratório de biologia 
forense da Polícia Civil

Reprodução: TV Alterosa
Falha em freezer do Instituto de Criminalística, 
ocorrida no dia 17.11. 2014, levou à perda de 
mais de 200 amostras de DNA. Materiais servi-
riam para fundamentar provas criminais

Reprodução: TV Alterosa
Desde 2012, conforme veiculações no site 

e na revista do Sindicato, Sindpecri alertou para 
falta de equipamentos e de materiais fundamentais 
para o trabalho, assim como as condições precá-
rias e lastimáveis dos prédios da Perícia em todo 
Estado.  No dia 16 de abril,inclusive, Sindpecri le-
vou esse pleito ao Chefe da Polícia Civil, Oliveira 
Santiago. Veja na página 04 dessa retrospectiva.

PEC 325 - A/2009. Aprovado pa-
recer do deputado Alessandro 
Molon

Aprovado o parecer do Deputado Ales-
sandro Molon em relação à PEC 325-
A/2009.  A Comissão Especial da Câmara 
dos Deputados votou no dia 25/11/2014, 
em Brasília, o parecer do relator Deputa-
do Alessandro Molon (PT-RJ), referente à 
desvinculação da Perícia Oficial das polí-
cias judiciárias no âmbito da União, dos 
Estados e do Distrito Federal, ou seja, das 
Polícias Federal e Civil.   Matéria comple-
ta na página 7.

Sindpecri pede medidas urgentes 
ao Legislativo mineiro para com-
bater sucateamento da Perícia 
Oficial

No dia 21.11.2014 presidente do Sindi-
cato dos Peritos Criminais de Minas Gerais 
- Sindpecri, Wilton Ribeiro de Sales,  e  o 
presidente da Acemg enviaram pedido de 
providência ao presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, deputado Durval Ân-
gelo, e ao presidente da Comissão de Se-
gurança Pública, deputado João Leite, so-
licitando-lhes a criação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito - CPI,  a fim de 
verificar as condições laborais de trabalho  
da Perícia Oficial  de Natureza Criminal do 
nosso Estado.

Nosso dirigente sindical verificou, 
como feito em outras ocasiões, que a es-
trutura predial do IC está em situação de 
abandono e de sucateamento. Outra cons-
tatação feita por nosso presidente foi que 
grande parte dos instrumentos estão dani-
ficados e ultrapassados.

Sindicato recorre à Justiça para 
que Lei Orgânica seja cumprida

Juiz da 5ª vara da Fazenda Pública de-
cidiu no último dia 5 de dezembro sus-
pender o ato administrativo  que tange à 
competência fiscalizatória de jornada de 
trabalho (e outros) dos peritos oficiais 
criminais. 

De acordo com art. 41 da Lei 129/2013, 
Peritos Oficiais estão subordinados ad-
ministrativamente à Superintendência de 
Polícia Técnico-Científica, único órgão  
apto a fiscalizar e determinar as condições 
de cumprimento do regime de trabalho e 
de plantões dos mesmos.A suspensão do 
Ato Administrativo foi fruto de uma ação 
movida pelo Sindpecri no último dia 20 de 
novembro requerendo anulação da Instru-
ção Normativa 9/2014.  Matéria completa 
na página 3 da revista.
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GIRO SINDICAL

PEC 325 - A/2009. 
Aprovado o parecer do deputado Alessandro Molon

Aprovado o parecer do De-
putado Alessandro Molon em 
relação à PEC 325-A/2009.  
A Comissão Especial da Câ-
mara dos Deputados votou no 
dia 25/11/2014, em Brasília, 
o parecer do relator Deputado 
Alessandro Molon (PT-RJ), re-
ferente à desvinculação da Pe-
rícia Oficial das polícias judici-
árias no âmbito da União, dos 
Estados e do Distrito Federal, 
ou seja, das Polícias Federal e 
Civil.   

O presidente do Sindpecri 
- Sindicato dos Peritos Crimi-
nais do Estado de Minas Ge-
rais -, Wilton Ribeiro de Sales, 

a secretária-geral da Entidade, 
Andréa Campos Dias, e o Pre-
sidente da Acemg - Associa-
ção de Criminalística do Esta-
do de Minas Gerais - estiveram 
juntamente com o Presidente 
da Associação Brasileira de 
Criminalística e Presidentes 
de várias entidades estaduais 
representativas dos Peritos 
Oficiais de Natureza Crimi-
nal, em encontros com vários 
Parlamentares solicitando-lhes 
apoio, dentre eles os Deputa-
dos Federais Ademir Camilo 
e o Subtenente Luiz Gonzaga 
Ribeiro (os quais sempre nos 
apoiaram e muito trabalharam 

para a aprovação do referido 
parecer do relator Alessandro 
Molon e, por fim, acompanha-
ram todo o processo de vota-
ção pela Comissão Especial, 
que culminou com a aprova-
ção do referido Parecer).

De acordo com Substituti-
vo apresentado pelo Deputado 
Alessandro Molon, as Perícias 
serão estruturadas em Carreira 
Única e destinadas a exercer, 
com exclusividade, as funções 
de Perícia Oficial de Natureza 
Criminal. Segundo o texto, no 
prazo de 180 dias da promul-
gação da Emenda Constitucio-
nal, o Presidente da República 

e os Governadores dos Esta-
dos deverão encaminhar ao 
Poder Legislativo competente, 
Projeto de Lei Complementar 
dispondo sobre a desvincula-
ção da Perícia Oficial de Na-
tureza Criminal das Polícias 
Judiciárias, sua organização e 
funcionamento. As referidas 
informações são da Câmara 
dos Deputados.

A Proposta aprovada se-
guirá agora para votação no 
Plenário da Câmara dos Depu-
tados e, posteriormente, para o 
Senado.

Representantes da Perícia Oficial do Brasil acompanham votação.

Da esquerda para direita: presidente da Acemg, Walney José de Almeida, presidente do Sindpecri, Wil-
ton Ribeiro de Sales, deputado federal, Subtenente Luiz Gonzaga Ribeiro, e o vice-presidente Sindicato 
dos Peritos Oficiais da Área Criminal do Rio Grande do Sul - Acrigs, Cleber Ricardo Teixeira Müller

Da esquerda para direita: Nézio V. do Amaral (Tininho), presidente do Sindpecri, Wilton Ribeiro 
de Sales, deputado federal, Ademir  Camilo, e presidente da Acemg, Walney José de Almeida.

Presidente e secretária-geral do Sindpecri, respectivamente, Wilton Ribeiro de Sales e 
Andréa Campos Dias debatem texto com deputado Ademir Camilo.
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Sindpecri comemora dia Nacional do Perito Criminal 
e recepciona coordenadores na sede do Sindicato

No dia 2/12,  o Sindpecri e a Acemg promoveram 
uma festa em comemoração ao Dia Nacional do 
Perito Criminal. Cerca de 200  pessoas estiveram 

presentes no evento a fim de prestigiar os colegas peritos cri-
minais mineiros. A festa aconteceu no clube Olímpico, no 
Serra, com música ao vivo, buffet e muita descontração.

CONFRATERNIZAÇÃO DO SINDPECRI

Coordenadores das seções técnicas regionais de crimina-
lística participaram de encontro promovido pelo Sindicato, 
realizado no dia 4 de dezembro (Dia Nacional do Perito 
Criminal) e falaram dos desafios para 2015.

Sindpecri recepciona em sua sede coordenadores das seções técnicas de criminalísticas


